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RELATÓRIO 
 
 

A SENHORA MINISTRA NANCY ANDRIGHI: Guilherme 

Campos, deputado federal, formula a seguinte consulta (fls. 2-3): 

 
Considerando que o art. 1º, § 1º, inciso II, da Res.-TSE nº 
22.610/2007 estabelece que a criação de novo partido é 
circunstância de justa causa para a desfiliação partidária; indaga-
se: 
 
1) Após o pedido de registro de nova agremiação no Cartório de 
Registro Civil é possível que a ela se filiem eleitores com e sem 
mandato eletivo?  
  
2) Em caso de resposta positiva à pergunta anterior, essa filiação 
terá validade eleitoral para registro nos Cartórios Eleitorais após 
a aprovação definitiva do estatuto da legenda perante essa Eg. 
Corte? 
  
3) Em caso de resposta negativa às indagações anteriores, é 
possível a associação de eleitores com e sem mandato eletivo à 
entidade, e que tal associação seja considerada como filiação 
partidária após deferimento do registro do estatuto partidário por 
essa Eg. Corte?  
 
4) O detentor de mandato eletivo que firmar o pedido de registro 
civil da nova agremiação, como também aquele que venha [a] 
ela se filiar ou associar durante o período de sua constituição, 
estará acobertado pela justa causa para se desfiliar da legenda 
pela qual foi eleito? 
 
5) O detentor de mandato eletivo que sofrer qualquer espécie 
[de] retaliação por parte da agremiação pela qual foi eleito em 
face de anúncio do apoio à constituição da nova legenda, por 
firmar seu pedido de registro civil ou a ela se filiar ou associar 
posteriormente estará acobertado por justa causa para 
desfiliação? 
 
6)  No caso desse Eg. TSE aprovar o registro do estatuto do novo 
partido em prazo inferior a um ano da data de realização do 
pleito seguinte, os signatários do pedido de registro civil da 
entidade e aqueles que se filiarem até a data limite da remessa da 
listagem de filiados ao Cartório Eleitoral poderão requerer 
registro de candidatura por essa nova legenda? 



CTA 755-35/DF 
Matéria administrativa (2010) 
A7 

 
 
 

3

 
7) Após o registro do estatuto por essa eg. Corte, qual prazo é 
possível se entender como razoável e de justa causa para filiação 
à nova legenda? 

 

Parecer da Assessoria Especial da Presidência (ASESP) às folhas 

5-23. 

 

É o relatório. 
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VOTO 
 

 

A SENHORA MINISTRA NANCY ANDRIGHI: O art. 23, 

XII, do CE1 prevê a competência do TSE para “responder, sobre matéria 

eleitoral, às consultas que lhe forem feitas em tese por autoridade com jurisdição 

federal ou órgão nacional de partido político”. 

 

I - Da admissibilidade da consulta 

 

O consulente é deputado federal, portanto detém legitimidade 

para formular a consulta, nos termos do art. 23, XII, do CE. 

 

Os questionamentos articulados, não obstante, aparentemente, se 

relacionarem a situação fática específica, versam sobre matéria eleitoral e 

atendem a exigência de observar contornos de abstração, de acordo com a 

jurisprudência:  

 
(...) a circunstância de poder identificar-se, pelos dados da 

consulta, a situação individual que, no momento, corresponda 
com exclusividade à hipótese formulada, não impede o seu 
conhecimento, salvo se a questão é objeto de litígio já 
manifestado e posto à decisão da Justiça Eleitoral. (CTA 
706/DF, Min. Sepúlveda Pertence, DJ de 1º/2/2002) 

 

No mesmo sentido, o Ministro Hamilton Carvalhido, ao discorrer 

acerca da possibilidade de conhecimento da CTA 1120-26/DF – que 

evidentemente questionava aplicabilidade da LC 135/2010 para as eleições de 

2010, sem, no entanto, mencioná-la – assinalou que “não há obstáculo legal 

[para conhecer da consulta] e [que] as consultas têm a função de orientar os 
                                                 
1  Art. 23 - Compete, ainda, privativamente, ao Tribunal Superior, 
(...) 
XII - responder, sobre matéria eleitoral, às consultas que lhe forem feitas em tese por autoridade com jurisdição, 
federal ou órgão nacional de partido político; 
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tribunais regionais eleitorais, os juízes eleitorais e os jurisdicionados quanto à 

aplicação da lei eleitoral, absolutamente necessária na espécie”. 

 

No ponto, a situação destes autos assemelha-se à da 

CTA 1120-26/DF, na medida em que se indaga a respeito da aplicação da 

legislação eleitoral pertinente à filiação e à fidelidade partidárias. 

 

Ademais, destaque-se que há, no Brasil, pelo menos, oito 

partidos políticos em fase de criação, na etapa de coleta de assinaturas2. 

 

Assim, atendidos os requisitos legais, admito e conheço da 

consulta. 

 

II - Dos questionamentos formulados pelo consulente 

 

II.1 - Após o pedido de registro de nova agremiação no Cartório de Registro 

Civil é possível que a ela se filiem eleitores com e sem mandato eletivo? 

 

A filiação partidária é uma das condições de elegibilidade 

previstas no art. 14, § 3º, V, da CF/883, cuja ausência impede a postulação a 

qualquer mandato eletivo, haja vista que os partidos políticos possuem o 

monopólio das candidaturas no sistema eleitoral brasileiro vigente, tanto para 

                                                 
2 São eles: Partido da Mulher Brasileira, Partido Pátria Livre, Partido Cristão, Partido da Transformação Social, 
Partido do Meio Ambiente, Partido Novo, Partido Ecológico Nacional e Partido Social Democrático. 
 
3 Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor igual 
para todos, e, nos termos da lei, mediante: 
(...) 
§ 3º - São condições de elegibilidade, na forma da lei: 
(...) 
V - a filiação partidária; 
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cargos disputados por meio de eleições majoritárias, quanto eleições 

proporcionais. 

 

O mencionado dispositivo constitucional está regulamentado 

pelos arts. 4º e 9º da Lei 9.504/974 e 16 a 22 da Lei 9.096/955. 

                                                 
4 Art. 4º Poderá participar das eleições o partido que, até um ano antes do pleito, tenha registrado seu estatuto no 
Tribunal Superior Eleitoral, conforme o disposto em lei, e tenha, até a data da convenção, órgão de direção 
constituído na circunscrição, de acordo com o respectivo estatuto. 
 
Art. 9º Para concorrer às eleições, o candidato deverá possuir domicílio eleitoral na respectiva circunscrição pelo 
prazo de, pelo menos, um ano antes do pleito e estar com a filiação deferida pelo partido no mesmo prazo. 
Parágrafo único. Havendo fusão ou incorporação de partidos após o prazo estipulado no caput, será considerada, 
para efeito de filiação partidária, a data de filiação do candidato ao partido de origem. 
 
5 Art. 16. Só pode filiar-se a partido o eleitor que estiver no pleno gozo de seus direitos políticos. 
 
Art. 17. Considera-se deferida, para todos os efeitos, a filiação partidária, com o atendimento das regras 
estatutárias do partido. 
Parágrafo único. Deferida a filiação do eleitor, será entregue comprovante ao interessado, no modelo adotado 
pelo partido. 
 
Art. 18. Para concorrer a cargo eletivo, o eleitor deverá estar filiado ao respectivo partido pelo menos um ano 
antes da data fixada para as eleições, majoritárias ou proporcionais. 
 
Art. 19. Na segunda semana dos meses de abril e outubro de cada ano, o partido, por seus órgãos de direção 
municipais, regionais ou nacional, deverá remeter, aos juízes eleitorais, para arquivamento, publicação e 
cumprimento dos prazos de filiação partidária para efeito de candidatura a cargos eletivos, a relação dos nomes 
de todos os seus filiados, da qual constará a data de filiação, o número dos títulos eleitorais e das seções em que 
estão inscritos. (Redação dada pela Lei nº 9.504, de 30.9.1997) 
§ 1º Se a relação não é remetida nos prazos mencionados neste artigo, permanece inalterada a filiação de todos 
os eleitores, constante da relação remetida anteriormente. 
§ 2º Os prejudicados por desídia ou má-fé poderão requerer, diretamente à Justiça Eleitoral, a observância do que 
prescreve o caput deste artigo. 
§ 3o  Os órgãos de direção nacional dos partidos políticos terão pleno acesso às informações de seus filiados 
constantes do cadastro eleitoral. (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009) 
 
Art. 20. É facultado ao partido político estabelecer, em seu estatuto, prazos de filiação partidária superiores aos 
previstos nesta Lei, com vistas a candidatura a cargos eletivos. 
Parágrafo único. Os prazos de filiação partidária, fixados no estatuto do partido, com vistas a candidatura a 
cargos eletivos, não podem ser alterados no ano da eleição. 
 
Art. 21. Para desligar-se do partido, o filiado faz comunicação escrita ao órgão de direção municipal e ao Juiz 
Eleitoral da Zona em que for inscrito. 
Parágrafo único. Decorridos dois dias da data da entrega da comunicação, o vínculo torna-se extinto, para todos 
os efeitos. 
 
Art. 22. O cancelamento imediato da filiação partidária verifica-se nos casos de: 
I - morte; 
II - perda dos direitos políticos; 
III - expulsão; 
IV - outras formas previstas no estatuto, com comunicação obrigatória ao atingido no prazo de quarenta e oito 
horas da decisão. 
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Conforme destacado pela ASESP em seu parecer, o TSE já 

assentou,  

 
(...) por ocasião do julgamento do REspe nº 15.384/986, 

que: “A autonomia dos partidos políticos quanto à sua estrutura 
interna, organização e funcionamento flui diretamente da 
Constituição Federal para os estatutos, como se estes fossem 
uma lei complementar. A lei ordinária, portanto, não pode se 
sobrepor ao que estiver nos estatutos em se tratando de estrutura 
interna, organização e funcionamento”.  

 
20. Por outro lado, definiu também o Tribunal que, a 

despeito da ampla autonomia defendida pela Carta Magna: “O 
partido político é obrigado a observar, na elaboração de seu 
programa e estatuto, as disposições constitucionais e as da Lei 
dos Partidos Políticos”7. Assim é que “A autonomia partidária 
não impede a apreciação do Poder Judiciário em matéria afeta à 
legalidade e à observância das normas estatutárias”8, 
submetendo-se, assim, ao crivo do Judiciário até mesmo as 
normas de fidelidade partidária de que cuida o art. 17, § 1º, do 
aludido diploma, acaso violadoras dos princípios ali albergados. 

 
21. E, de igual modo, as normas de filiação partidária, 

embora esteja esta também contida no âmbito da autonomia de 
organização e estruturação interna propalada pela Constituição 
da República. (fl. 15) 

 

Da legislação infraconstitucional, denota-se que qualquer 

interessado em concorrer a pleitos eleitorais deve estar filiado a partido político 

                                                                                                                                                         
Parágrafo único. Quem se filia a outro partido deve fazer comunicação ao partido e ao juiz de sua respectiva 
Zona Eleitoral, para cancelar sua filiação; se não o fizer no dia imediato ao da nova filiação, fica configurada 
dupla filiação, sendo ambas consideradas nulas para todos os efeitos. 
 
 6 Acórdão 15384 de 4/9/1998, Relator Min. José Neri da Silveira. Relator designado Min. Edson Carvalho 
Vidigal. Publicação: RJTSE - Revista de Jurisprudência do TSE, Volume 10, Tomo 4, Página 276, PSESS - 
Publicado em Sessão, Data 5/9/1998. 
 
7 Pet 100 - Resolução 23077 de 4/6/2009, Relator Min. Marcelo Henriques Ribeiro de Oliveira. Publicação: DJe 
- Diário da Justiça Eletrônico, Tomo 147, Data 04/08/2009, Página 105. 
 
8 RESPE 26658 - Acórdão de 21/9/2006, Relator Min. José Augusto Delgado. Publicação: PSESS - Publicado 
em Sessão, Data 21/9/2006. 
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há, pelo menos, um ano das eleições, salvo se o estatuto partidário prever prazo 

mais dilatado (arts. 9º da Lei 9.504/97 e 18 da Lei 9.096/95). 

 

Ressalta-se, ademais, que – nos termos do art. 17 da Lei dos 

Partidos Políticos9 – “considera-se deferida, para todos os efeitos, a filiação 

partidária, com o atendimento das regras estatutárias do partido”. 

 

Assim, a filiação partidária, stricto sensu, é o vínculo formal 

existente entre determinado partido político e uma pessoa física que atenda aos 

requisitos previstos no estatuto dessa agremiação e tenha seu pedido deferido 

pelo partido.  

 

Consequentemente, não há falar em filiação partidária antes da 

constituição definitiva do partido político, tampouco considerar como filiado 

propriamente dito o indivíduo que se associa ao partido ainda em formação. 

Tanto o é que o exercente de mandato eletivo possui a faculdade de organizar 

um novo partido sem que isso importe desvinculação ao partido anterior, pois 

trata-se de etapa intermediária para a constituição definitiva da nova 

agremiação. Nesse sentido: 

 
(...) o registro de um novo partido no Cartório de Registro 

Civil não implica a desfiliação automática dos fundadores dessa 
nova agremiação, que continuam vinculados a seus partidos 
de origem, até que se efetive o registro do estatuto do novo 
partido no TSE. A filiação partidária, pois, inicia-se com a 
chancela da Justiça Eleitoral, quando o novo partido estiver 
definitivamente constituído. (Pet 3.019/DF, Rel. Min. Aldir 
Passarinho Junior, DJe de 13.9.2010) (destaques no original) 

 

                                                 
9 Art. 17. Considera-se deferida, para todos os efeitos, a filiação partidária, com o atendimento das regras 
estatutárias do partido. 
Parágrafo único. Deferida a filiação do eleitor, será entregue comprovante ao interessado, no modelo adotado 
pelo partido. 
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Assim, após o pedido de registro exclusivamente no Registro 

Civil da nova agremiação, é impossível a filiação partidária, isso porque o 

partido político não está definitivamente constituído. 

 

Durante o processo de criação de partido político, descabe 

mencionar o ato de filiação, o qual pressupõe a plena existência do partido 

político. 

 

A resposta é não. 

 

II.2 - Em caso de resposta positiva à pergunta anterior, essa filiação terá 

validade eleitoral para registro nos Cartórios Eleitorais após a aprovação 

definitiva do estatuto da legenda perante essa Eg. Corte? 

 

Em virtude da resposta negativa anterior, a questão está 

prejudicada. 

 

II.3 - Em caso de resposta negativa às indagações anteriores, é possível a 

associação de eleitores com e sem mandato eletivo à entidade, e que tal 

associação seja considerada como filiação partidária após deferimento do 

registro do estatuto partidário por essa Eg. Corte? 

 

A adesão inicial de eleitores à criação de partidos políticos não só 

é permitida como necessária à formação do partido. No entanto, ela se dá apenas 

com os fundadores – subscritores do requerimento do registro do partido no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da Capital Federal – e apoiadores – 

eleitorado em geral. 
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A filiação partidária ocorre após o registro do estatuto no TSE e 

deve ser formalizada pelo interessado junto ao partido, independentemente de 

manifestação anterior, haja vista que a filiação não pode ser presumida, por 

constituir ato de vontade. 

 

Com efeito, o ato de filiação partidária é ato processual eleitoral 

formal e depende de manifestação expressa. Além disso, a lei prevê – para 

aqueles que pretendem ser candidatos – um tempo certo para o seu 

requerimento. 

 

Assim, qualquer ato de subscrição antes do registro do estatuto 

pelo TSE não pode ser considerado como filiação partidária. 

 

Ademais, não há filiação partidária por presunção ou 

interpretação analógica. A respeito, confira-se os artigos 16 a 18 da Lei 

9.096/9510. 

 

Desse modo, respondo sim quanto à possibilidade de eleitores 

com ou sem mandato eletivo associarem-se ao partido político em formação 

e não quanto à convolação desse ato associativo em filiação partidária após 

o registro do estatuto partidário pelo TSE. 

 

II.4 - O detentor de mandato eletivo que firmar o pedido de registro civil da 

nova agremiação, como também aquele que venha [a] ela se filiar ou 

                                                 
10 Art. 16. Só pode filiar-se a partido o eleitor que estiver no pleno gozo de seus direitos políticos. 
 
Art. 17. Considera-se deferida, para todos os efeitos, a filiação partidária, com o atendimento das regras 
estatutárias do partido. 
Parágrafo único. Deferida a filiação do eleitor, será entregue comprovante ao interessado, no modelo adotado 
pelo partido. 
 
Art. 18. Para concorrer a cargo eletivo, o eleitor deverá estar filiado ao respectivo partido pelo menos um ano 
antes da data fixada para as eleições, majoritárias ou proporcionais. 
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associar durante o período de sua constituição, estará acobertado pela justa 

causa para se desfiliar da legenda pela qual foi eleito? 

 

A Res.-TSE 22.610/2007 prevê, no art. 1º, § 1º, II, a criação de 

novo partido político como justa causa para desfiliação partidária: 

 

Art. 1º - O partido político interessado pode pedir, perante a 
Justiça Eleitoral, a decretação da perda de cargo eletivo em 
decorrência de desfiliação partidária sem justa causa.  

 
§ 1º - Considera-se justa causa:  
 
(...) 
 
II) criação de novo partido;  

 

Da regra sobressai que a criação de um novo partido político 

constitui atividade lícita e não poderia deixar de sê-lo, visto que a CF/88 

assegura a liberdade de criação de partidos, bem como o pluripartidarismo  

(art. 17, caput
11). 

 

Desse modo, qualquer filiado a partido político, seja ele ocupante 

de mandato eletivo ou não, que expresse apoio ou se engaje na criação de um 

novo partido não está sujeito a penalidade. 

 

A própria Res.-TSE 22.610/2007 previu, no § 3º do art. 1º12, a 

ação de declaração da existência de justa causa para a desfiliação partidária, o 

que permite ao interessado buscar o reconhecimento da justificativa pela 

                                                 
11 Art. 17. É livre a criação, fusão, incorporação e extinção de partidos políticos, resguardados a soberania 
nacional, o regime democrático, o pluripartidarismo, os direitos fundamentais da pessoa humana e observados os 
seguintes preceitos: 
 
12 Art. 1º. (...) 
§ 3º - O mandatário que se desfiliou ou pretenda desfiliar-se pode pedir a declaração da existência de justa causa, 
fazendo citar o partido, na forma desta Resolução.  
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mudança de partido com o objetivo, dentre outros, de resguardar o mandato na 

hipótese de criação de um partido novo. 

 

Conforme assentado pelo TSE no julgamento da Pet 3.019/DF, 

Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, DJe de 13/9/2010, “o registro de um novo 

partido no Cartório de Registro Civil não implica a desfiliação automática dos 

fundadores dessa nova agremiação, que continuam vinculados a seus partidos 

de origem, até que se efetive o registro do estatuto do novo partido no TSE” 

(destaques no original). 

 

Assim, somente após o registro do estatuto na Justiça Eleitoral, 

momento em que o partido adquire capacidade eleitoral, torna-se possível a 

filiação partidária, a qual constituiria justa causa para a desfiliação do partido de 

origem. 

 

Desse modo, para o detentor de mandato eletivo que firmar o 

pedido de registro civil da nova agremiação ou tão somente participar da etapa 

intermediária de criação do partido, a resposta é negativa. 

 

No entanto, para aquele que se filiar ao partido político cujo 

estatuto já esteja registrado pelo TSE, a resposta é positiva. 

 

Assim, o registro do estatuto do partido pelo TSE é condição 

sine qua non para que seja considerada a justa causa. 

 

II.5 - O detentor de mandato eletivo que sofrer qualquer espécie [de] 

retaliação por parte da agremiação pela qual foi eleito em face de anúncio 

do apoio à constituição da nova legenda, por firmar seu pedido de registro 



CTA 755-35/DF 
Matéria administrativa (2010) 
A7 

 
 
 

13

civil ou a ela se filiar ou associar posteriormente estará acobertado por 

justa causa para desfiliação? 

 

A questão possui grau de generalidade significativo, o que a 

torna inespecífica e impede seu conhecimento. Nesse sentido é a jurisprudência 

do TSE: 

 
Este Tribunal Superior já assentou que não se deve 

conhecer de consulta quando a formulação admitir ressalvas e 
interpretações casuísticas, o que inviabiliza o enfrentamento da 
questão trazida pelo consulente. (Cta  1.605/DF, Rel. Min. 
Caputo Bastos, DJ de 4/7/2008). 

  
Com efeito, a expressão “qualquer espécie de retaliação” 

eventualmente sofrida por detentor de mandato eletivo é ampla e não permite 

antever todas as situações fáticas possíveis. 

 

Forte nessas razões, não conheço da questão. 

 

II.6 - No caso desse Eg. TSE aprovar o registro do estatuto do novo partido 

em prazo inferior a um ano da data de realização do pleito seguinte, os 

signatários do pedido de registro civil da entidade e aqueles que se filiarem 

até a data limite da remessa da listagem de filiados ao Cartório Eleitoral 

poderão requerer registro de candidatura por essa nova legenda? 

 

O partido político que pretenda participar das eleições deve estar 

definitivamente constituído, com o estatuto registrado no TSE, há pelo menos 

um ano antes das eleições (art. 7º, § 2º, da Lei 9.096/9513 e art. 4º da Lei 

                                                 
13 Art. 7º O partido político, após adquirir personalidade jurídica na forma da lei civil, registra seu estatuto no 
Tribunal Superior Eleitoral. 
(...) 
§ 2º Só o partido que tenha registrado seu estatuto no Tribunal Superior Eleitoral pode participar do processo 
eleitoral, receber recursos do Fundo Partidário e ter acesso gratuito ao rádio e à televisão, nos termos fixados 
nesta Lei. 
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9.504/9714). Esse também é o prazo mínimo de filiação partidária para aqueles 

que postulam candidatura a um mandato eletivo (art. 18 da Lei dos Partidos 

Políticos15). 

 

O envio das listas de filiados à Justiça Eleitoral, previsto no  

art. 19 da Lei 9.096/9516, tem por objetivo comprovar a filiação partidária e o 

respectivo prazo; desse modo, o encaminhamento da listagem de partido, cujo 

estatuto fora registrado no TSE em menos de um ano das eleições, não supre a 

exigência legal do prazo mínimo de filiação de um ano, contado da constituição 

definitiva do partido. 

 

Assim, registrado o estatuto do partido no TSE em prazo inferior 

a um ano das eleições, seus filiados não poderão participar da disputa. 

 

A resposta é não. 

 

II.7 - Após o registro do estatuto por essa eg. Corte, qual prazo é possível se 

entender como razoável e de justa causa para filiação à nova legenda? 

 

Para o reconhecimento da justa causa para desfiliação partidária, 

deve haver um prazo razoável entre o fato e o pedido de reconhecimento, de 

                                                                                                                                                         
 
14 Art. 4º Poderá participar das eleições o partido que, até um ano antes do pleito, tenha registrado seu estatuto no 
Tribunal Superior Eleitoral, conforme o disposto em lei, e tenha, até a data da convenção, órgão de direção 
constituído na circunscrição, de acordo com o respectivo estatuto. 
 
15 Art. 18. Para concorrer a cargo eletivo, o eleitor deverá estar filiado ao respectivo partido pelo menos um ano 
antes da data fixada para as eleições, majoritárias ou proporcionais. 
 
16 Art. 19. Na segunda semana dos meses de abril e outubro de cada ano, o partido, por seus órgãos de direção 
municipais, regionais ou nacional, deverá remeter, aos juízes eleitorais, para arquivamento, publicação e 
cumprimento dos prazos de filiação partidária para efeito de candidatura a cargos eletivos, a relação dos nomes 
de todos os seus filiados, da qual constará a data de filiação, o número dos títulos eleitorais e das seções em que 
estão inscritos. (Redação dada pela Lei nº 9.504, de 30.9.1997) 
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modo a evitar um quadro de insegurança jurídica, por meio do qual se 

chancelaria a troca de partido a qualquer tempo. Nesse sentido: 

RECURSO ORDINÁRIO. FIDELIDADE PARTIDÁRIA. 
INEXISTÊNCIA DE JUSTA CAUSA. FATO OCORRIDO HÁ 
MAIS DE DEZ MESES. RECURSO PROVIDO. 

 1.  Para o reconhecimento das hipóteses previstas na 
Resolução 22.610/2006-TSE deve haver um prazo razoável entre 
o fato e o pedido de reconhecimento da justa causa. (...) 

 3.  Recurso provido. (RO 2352/BA, Rel. Min. Ricardo 
Lewandowski, DJe de 18/11/2009). 

 

Desse modo, para aqueles que contribuíram para a criação do 

novo partido, é razoável aplicar analogicamente o prazo de 30 dias, previsto no 

art. 9º, § 4º, da Lei 9.096/9517, a contar da data do registro do estatuto pelo TSE. 

 

Assim, o prazo razoável para a filiação no novo partido é de 

30 dias contados do registro do estatuto partidário pelo TSE. 

 

III - Conclusão 

 

Forte nessas razões, conheço da consulta para respondê-la nos 

termos dos fundamentos acima. 

É o voto. 
                                                 
17 Art. 9º Feita a constituição e designação, referidas no § 3º do artigo anterior, os dirigentes nacionais 
promoverão o registro do estatuto do partido junto ao Tribunal Superior Eleitoral, através de requerimento 
acompanhado de: 
I - exemplar autenticado do inteiro teor do programa e do estatuto partidários, inscritos no Registro Civil; 
II - certidão do registro civil da pessoa jurídica, a que se refere o § 2º do artigo anterior; 
III - certidões dos cartórios eleitorais que comprovem ter o partido obtido o apoiamento mínimo de eleitores a 
que se refere o § 1º do art. 7º. 
§ 1º A prova do apoiamento mínimo de eleitores é feita por meio de suas assinaturas, com menção ao número do 
respectivo título eleitoral, em listas organizadas para cada Zona, sendo a veracidade das respectivas assinaturas e 
o número dos títulos atestados pelo Escrivão Eleitoral. 
§ 2º O Escrivão Eleitoral dá imediato recibo de cada lista que lhe for apresentada e, no prazo de quinze dias, 
lavra o seu atestado, devolvendo-a ao interessado. 
§ 3º Protocolado o pedido de registro no Tribunal Superior Eleitoral, o processo respectivo, no prazo de quarenta 
e oito horas, é distribuído a um Relator, que, ouvida a Procuradoria-Geral, em dez dias, determina, em igual 
prazo, diligências para sanar eventuais falhas do processo. 
§ 4º Se não houver diligências a determinar, ou após o seu atendimento, o Tribunal Superior Eleitoral registra o 
estatuto do partido, no prazo de trinta dias. 
 


